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Aspectos civis dos 
direitos de 

personalidade e do 
direito à imagem dos 

atletas.

Prof. Antonio Carlos Morato – esta aula é protegida de acordo com o artigo 7º, II da Lei 9.610/98 



LEI 9.615/98 - Art. 87-A. O direito ao uso da imagem do atleta 

pode ser por ele cedido ou explorado, mediante ajuste 
contratual de natureza civil e com fixação de 

direitos, deveres e condições inconfundíveis com o 
contrato especial de trabalho desportivo. (Incluído 
pela Lei nº 12.395, de 2011).
Parágrafo único. Quando houver, por parte do atleta, a 
cessão de direitos ao uso de sua imagem para a entidade de 
prática desportiva detentora do contrato especial de trabalho 
desportivo, o valor correspondente ao uso da imagem não 

poderá ultrapassar 40% (quarenta por cento) da 

remuneração total paga ao atleta, composta pela soma do 
salário e dos valores pagos pelo direito ao uso da 
imagem. (Incluído pela Lei nº 13.155, de 2015)
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TST - Súmula nº 354 - Res. 71/1997, DJ 
30.05.1997 - Mantida - Res. 121/2003, 
DJ 19, 20 e 21.11.2003 Gorjeta - Base 
de Cálculo - Aviso-Prévio, Adicional 
Noturno, Horas Extras e Repouso 
Semanal Remunerado . As gorjetas, 
cobradas pelo empregador na nota de 
serviço ou oferecidas espontaneamente 
pelos clientes, integram a remuneração 
do empregado, não servindo de base 
de cálculo para as parcelas de aviso-
prévio, adicional noturno, horas extras e 
repouso semanal remunerado. (Revisão 
do Enunciado nº 290 - TST)
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TRT-4 - RO: 00209456020145040008, Data 
de Julgamento: 17/07/2019, 6ª Turma

DIREITO DE USO DE IMAGEM DO 
ATLETA PROFISSIONAL. FRAUDE 
À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA. O 
contrato previsto na legislação 
especial relativo ao uso da imagem 
do atleta (arts. 87 e 87-A da Lei 
9.615/98) consiste em ajuste de 
natureza civil. Contudo, não pode 
se prestar a ocultar fraude à 
legislação trabalhista, conforme 
expressamente dispõem o § 2º do 

art. 45 do Decreto 7.984/2013, que 
regulamenta a Lei Pelé, bem como o 
art. 9º da CLT.

Prof. Antonio Carlos Morato – esta aula é protegida de acordo com o artigo 7º, II da Lei 9.610/98 



TRT-6 - RO: 00002198720185060002, Data de Julgamento: 
21/08/2019, Primeira Turma

RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. CONTRATO DE 
CESSÃO DO DIREITO DE IMAGEM. FORMALIDADES. Nos 
termos do artigo 87-A da Lei 9.615/98 "O direito ao uso da 
imagem do atleta pode ser por ele cedido ou explorado, 
mediante ajuste contratual de natureza civil e com fixação de 
direitos, deveres e condições inconfundíveis com o contrato 
especial de trabalho desportivo". Claro está, portanto, que o 
contrato de cessão do direito de imagem desafia a celebração 
de um contrato formal, de natureza civil, onde devem ser 
estipulados os direitos e deveres das partes, inconfundíveis 
com aqueles firmados no contrato especial de trabalho 
desportivo. Deste modo, a previsão de pagamento de 
significativa quantia a título de "direito de imagem", contida 
no contrato especial de trabalho desportivo firmado entre as 
partes - em muito superior ao percentual permitido no 
parágrafo único do artigo acima, qual seja, "40% (quarenta 
por cento) da remuneração total paga ao atleta" - revela 
fraude trabalhista perpetrada tão somente para mascarar o 
pagamento de verbas de caráter nitidamente salarial, artifício 
que se repele com base no disposto nos artigos 9º e 457 da 
CLT. Recurso obreiro parcialmente provido. (Processo: ROT -
0000219-87.2018.5.06.0002, Redator: Maria do Socorro Silva 
Emerenciano, Data de julgamento: 21/08/2019, Primeira 
Turma, Data da assinatura: 26/08/2019)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Processo nº 15586.720495/201604 Recurso 
nº Voluntário Acórdão nº 2401005.938–4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária Sessão de 
16 de janeiro de 2019 Matéria IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA 
IRPF Recorrente ANDERSON LUIS DE SOUZA Recorrida FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF Exercício: 2012, 
2013 RENDIMENTOS DECORRENTES DA CESSÃO DE DIREITO DE IMAGEM 
DE JOGADOR DE FUTEBOL. TRIBUTAÇÃO NA PESSOA FÍSICA. O art. 129 da 
Lei 11.196/2005 estabeleceu uma exceção à regra da tributação na Pessoa 
Física dos rendimentos recebidos na prestação de serviços de caráter 
personalíssimo, autorizando a sujeição tãosomente à legislação aplicável às 
Pessoas Jurídicas apenas nas hipóteses prestação de serviços intelectuais, 
de natureza científica, artística ou cultural. (...) O exame dos autos revela que 
a Ação Fiscal teve por escopo verificar a natureza dos rendimentos auferidos 
pelo fiscalizado, que, no período, foi jogador de futebol profissional do 
Fluminense Football Club. Por meio do Termo de Início do Procedimento 
Fiscal de fls. 64/67, o sujeito passivo foi intimado a apresentar, no prazo de 20 
(vinte) dias, toda documentação comprobatória acerca dos valores 
informados a título de rendimentos tributáveis e isentos e não tributáveis, nos 
anoscalendário 2011 e 2012, contratos de trabalho e outros concernentes ao 
direito de imagem, atos constitutivos de empresas de sua titularidade, cópia 
de todos os contratos celebrados pela empresa DECO IMAGEM LTDA., cópias 
de notas fiscais emitidas por esta empresa, dentre outros. 

De acordo com a autoridade fiscal, houve omissão de rendimentos tributáveis 
auferidos a título de uso do direito de imagem, de natureza personalíssima, 
com utilização de pessoa jurídica intermediária para viabilizar que os 
rendimentos recebidos a título de direitos de imagem tivessem aparência de 
receita da pessoa jurídica, quando, na verdade, quem estava sendo 
remunerado era o atleta. Ao lançar a infração, qualificou a multa de ofício 
aplicada, por entender que foi utilizado artifício com a finalidade de enquadrar 
rendimentos próprios da pessoa física em tributação menos onerosa.

Prof. Antonio Carlos Morato – esta aula é protegida de acordo com o artigo 7º, II da Lei 9.610/98 



Decisões Judiciais 
(direitos de 

personalidade e do 
direito à imagem dos 

atletas) 
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TJ-SP - AC: 11286464620168260100 SP 1128646-46.2016.8.26.0100, 
Relator: Fábio Podestá, Data de Julgamento: 15/05/2019, 5ª Câmara 
de Direito Privado, Data de Publicação: 16/05/2019

DIREITO DE IMAGEM – Sentença de procedência – APELO DA RÉ –

Parcial admissibilidade – Uso do direito de imagem que não 
foi cedido pelo jogador de futebol – Direito 
personalíssimo – Inteligência do art. 5º, X, da CF, artigos 12 e 20, 

do CC, do art. 87-A, da Lei Pelé, e da Súmula 403, do STJ –

Cabimento, todavia, da minoração do quantum indenizatório, à luz 
dos precedentes desta C. Câmara. Sentença parcialmente reformada 
– RECURSO PACIALMENTE PROVIDO. (...) DIONES COELHO DA 
COSTA ajuizou “ação de indenização por dano” em face de KONAMI 
DIGITAL ENTERTAINMENT CO LTD e KONAMI DO BRASIL LTDA., a 
afirmar que é jogador de futebol profissional e teve conhecimento do 
uso de sua imagem e características pessoais e profissionais nos 
jogos Pro Evolution Soccer PES, edições 2013, 2014 e 2015, de 
propriedade da ré (fls. 02), pretendendo a reparação no importe de 
R$. 25.000,00 por uso indevido, atribuindo à causa o valor de R$. 
75.000,00 (fls. 24). (...) No que se refere à edição do jogo do ano de 
2015, ainda que alterado o nome do jogador, é evidente que foi 
mantido o mesmo “avatar” virtual (fls. 70), inclusive com adoção de 
estilo de barba e corte de cabelo atualmente utilizados pelo jogador 2 
, a par de suas características pessoais descritas (fls. 74). A mera e 
aliás discreta alteração do nome, de Diones para Danma não é 
suficiente para afastar a identificação do jogador, vinculado ao 
mesmo time e visualmente parecido com a pessoa do autor. Cabível, 
todavia, a minoração do quantum indenizatório, como um todo, a fim 
de que se harmonize aos precedentes desta Câmara, que tem 
estipulado o pagamento de cerca de R$. 10.000,00 por edição.
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Utilização da imagem dos 
atletas e direitos 

autorais (autoria de 
fotografias e tatuagens)
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Direito de arena: 
as  entidades desportivas e 

os atletas
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“Convocado a prestar meu depoimento pessoal numa eventual ação de

investigação de paternidade, terei, não apenas de confessar, com toda

humildade, nenhuma participação no nascimento dessa criatura, fruto

exclusivo dos arroubos e dos ímpetos do Des. Milton Sebastião

Barbosa, como até mesmo terei que repudiá-la, com toda energia, pois

pelo meu voto tinha sido expungida do projeto, ali vendo-a ressurgir não

sei por que demoníacas artimanhas. Não se trata, com efeito, a meu ver,

de um direito de autor, e sim de outra espécie de direito de

personalidade, um como que direito à própria imagem, importante, sem

dúvida, nas obras cinematográficas, teatrais, coreográficas e

semelhantes, mas de natureza essencialmente diferente. Antes de um

direito de autor ou de um direito conexo, teremos, nessa hipótese, um

reflexo do direito de personalidade à própria imagem, de natureza

essencialmente diferente daquele que interessa às obras

cinematográficas, teatrais, coreográficas e semelhantes. Manifestos os

inconvenientes a que dá margem a idéia, sem dúvida sedutora, mas

desconcertante, de ampliar o conceito de artista intérprete e executante

aos jogadores de futebol, de basebol, de tênis aos nadadores, aos

boxeurs, aos enxadristas, corredores, esquiadores, nadadores, atletas

em geral, toureiros, etc.” (CHAVES, Antonio. Direito de arena. Revista da

Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, v. 77, p. 235-256, 1 jan.

1982.)
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Futebol, arte e direito de arena

Silmara Juny Chinelato*

*Professora Titular da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 

terça-feira, 5 de abril de 2005 

Disponível em: <https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI11142,11049-Futebol+arte+e+direito+de+arena>

A consideração do povo também projeta no jogador, um artista. Lembrem-se os 
famosos dribladores, dos quais o mítico Garrincha parece ser unanimidade 
nacional. Compara-se –o a um verdadeiro artista, um bailarino talvez. Outros 
me contam sobre as virtudes e virtuoses de Canhoteiro, celebrado em prosa e 
verso na canção de Chico Buarque, dedicada a ambos e a Didi, Pagão e Pelé, 
inspirada em jogo imaginário do qual todos eles participam.
Na atualidade, a admiração se volta para Ronaldinho gaúcho, Robinho e 
Ronaldo.
Dribladores e não-dribladores, muitos mereceram e merecem o substantivo-
adjetivo artista. Segundo pesquisa informal que fiz, os nomes mais 
mencionados, a merecer tal qualificação, são vários, em diferentes posições 
no campo. Na defesa: Nilton Santos, Djalma Santos, Carlos Alberto, jogadores 
esmerados. No meio de campo, “onde se localiza o coração e o cérebro de um 
time”, são lembrados: Pelé, Ademir da Guia, Rivelino, Gérson e, o já 
homenageado por Chico Buarque, Didi.
Assim, o jogador de futebol está forte e expressivamente ligado à arte: como 
poeta,como prosador, como bailarino, como compositor, como pintor.
Ligados pela arte, a lei os separa para melhor tutela das especificidades de 
cada um: artistas, em sentido estrito, e atletas. 
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MORATO, Antonio Carlos. O

espetáculo desportivo e o direito

autoral - O direito de arena e a

utilização da imagem dos atletas e

de outros intervenientes. In: Atalá

Correia ; Fábio Jun Capucho. (Org.).

Direitos da personalidade : a

contribuição de Silmara J. de A.

Chinellato. Barueri: Manole, 2019, p.

313-328.
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Direito de Arena

Lei 9.615/98 (Lei Pelé) - CAPÍTULO V - DA PRÁTICA DESPORTIVA PROFISSIONAL

Art. 42. Pertence às entidades de prática desportiva o direito de arena, 
consistente na prerrogativa exclusiva de negociar, autorizar ou proibir a 
captação, a fixação, a emissão, a transmissão, a retransmissão ou a 
reprodução de imagens, por qualquer meio ou processo, de espetáculo 
desportivo de que participem. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011).

§ 1º Salvo convenção coletiva de trabalho em contrário, 5% (cinco por cento) 

da receita proveniente da exploração de direitos desportivos audiovisuais 
serão repassados aos sindicatos de atletas profissionais, e estes 
distribuirão, em partes iguais, aos atletas profissionais participantes do 
espetáculo, como parcela de natureza civil. (Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011).

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes de 

espetáculo ou evento desportivo para fins exclusivamente jornalísticos, 
desportivos ou educativos, respeitadas as seguintes condições: (Redação 
dada pela Lei nº 12.395, de 2011). (...)
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Direito de Arena

Lei 9.615/98 (Lei Pelé) - CAPÍTULO V - DA PRÁTICA DESPORTIVA PROFISSIONAL

Art. 42. Pertence às entidades de prática desportiva o direito de arena, 
consistente na prerrogativa exclusiva de negociar, autorizar ou proibir a 
captação, a fixação, a emissão, a transmissão, a retransmissão ou a 
reprodução de imagens, por qualquer meio ou processo, de espetáculo 
desportivo de que participem. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011).

§ 1º Salvo convenção coletiva de trabalho em contrário, 5% (cinco por cento) 

da receita proveniente da exploração de direitos desportivos audiovisuais 
serão repassados aos sindicatos de atletas profissionais, e estes 
distribuirão, em partes iguais, aos atletas profissionais participantes do 
espetáculo, como parcela de natureza civil. (Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011).

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes de 

espetáculo ou evento desportivo para fins exclusivamente jornalísticos, 
desportivos ou educativos, respeitadas as seguintes condições: (Redação 
dada pela Lei nº 12.395, de 2011). (...)
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Direito de Arena

Lei 9.615/98 (Lei Pelé) - CAPÍTULO V - DA PRÁTICA DESPORTIVA PROFISSIONAL

Art. 42. Pertence às entidades de prática desportiva o direito de arena, consistente na prerrogativa exclusiva de 
negociar, autorizar ou proibir a captação, a fixação, a emissão, a transmissão, a retransmissão ou a 
reprodução de imagens, por qualquer meio ou processo, de espetáculo desportivo de que 
participem. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011).

I - a captação das imagens para a exibição de flagrante de espetáculo ou evento 
desportivo dar-se-á em locais reservados, nos estádios e ginásios, para não 
detentores de direitos ou, caso não disponíveis, mediante o fornecimento das 
imagens pelo detentor de direitos locais para a respectiva mídia; (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011).

II - a duração de todas as imagens do flagrante do espetáculo ou evento desportivo 
exibidas não poderá exceder 3% (três por cento) do total do tempo de espetáculo ou 
evento; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).

III - é proibida a associação das imagens exibidas com base neste artigo a qualquer 
forma de patrocínio, propaganda ou promoção comercial. (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011).

§ 3o O espectador pagante, por qualquer meio, de espetáculo ou evento desportivo 

equipara-se, para todos os efeitos legais, ao consumidor, nos termos do art. 2º da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.
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Fundamentos Constitucionais  

Direito Autoral

Art. 5º - XXVII - aos autores pertence o 
direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas 
obras, transmissível aos herdeiros 
pelo tempo que a lei fixar;
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Fundamentos Constitucionais  
Direito Autoral

Art. 5º - XXVIII - são assegurados, nos 
termos da lei:

a) a proteção às participações 
individuais em obras coletivas e à 
reprodução da imagem e voz 
humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;
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STJ - T3 - TERCEIRA TURMA - AgRg no Ag: 
141987 SP 1997/0017825-0, Relator: Ministro 
EDUARDO RIBEIRO, Data de Julgamento: 
15/12/1997,, Data de Publicação: DJ 
18.05.1998 p. 88

Direito de Arena. Limitação. Direito de Imagem. 
Divergência jurisprudencial não configurada. 

I – O direito de arena é uma exceção ao direito 
de imagem e deve ser interpretado 
restritivamente. A utilização com intuito 
comercial da imagem do atleta fora do 
contexto do evento esportivo não está por 
ele autorizada. Dever de indenizar que se 
impõe. 

II – Para a caracterização da divergência é 
necessário que, partindo de base fática 
idêntica, dois ou mais Tribunais vislumbrem 
conseqüências jurídicas diversas.
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Direito de Arena

Lei 5.988/73 (LDA) - CAPÍTULO IV - Do direito de arena 
(revogada)

Art. 100. A entidade a que esteja vinculado o atleta, 
pertence o direito de autorizar, ou proibir, a fixação, 
transmissão ou retransmissão, por quaisquer meios ou 
processos de espetáculo desportivo público, com 
entrada paga.

Parágrafo único. Salvo convenção em contrário, vinte por 
cento do preço da autorização serão distribuídos, em 
partes iguais, aos atletas participantes do 
espetáculo.

Art. 101. O disposto no artigo anterior não se aplica à 
fixação de partes do espetáculo, cuja duração, no 
conjunto, não exceda a três minutos para fins 
exclusivamente informativos, na imprensa, cinema ou 
televisão.
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Direito de Arena

Lei 8.672/92 (Lei Zico) - CAPÍTULO VI - DA PRÁTICA 
DESPORTIVA PROFISSIONAL (revogada)

Art. 24. Às entidades de prática desportiva
pertence o direito de autorizar a fixação, transmissão 
ou retransmissão de imagem de espetáculo desportivo 
de que participem.

§ 1º Salvo convenção em contrário, vinte por cento do 
preço da autorização serão distribuídos, em partes 
iguais, aos atletas participantes do espetáculo.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica a flagrantes 
do espetáculo desportivo para fins exclusivamente 
jornalísticos ou educativos, cuja duração, no conjunto, 
não exceda de três minutos.
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Direito de Arena

Lei 9.615/98 (Lei Pelé) - CAPÍTULO V - DA PRÁTICA 
DESPORTIVA PROFISSIONAL – REDAÇÃO ALTERADA

Art. 42. Às entidades de prática desportiva pertence o direito de 
negociar, autorizar e proibir a fixação, a transmissão ou 
retransmissão de imagem de espetáculo ou eventos desportivos 
de que participem.

§ 1o Salvo convenção em contrário, vinte por cento do preço total 
da autorização, como mínimo, será distribuído, em partes 
iguais, aos atletas profissionais participantes do espetáculo ou 
evento.

§ 2o O disposto neste artigo não se aplica a flagrantes de 
espetáculo ou evento desportivo para fins, exclusivamente, 
jornalísticos ou educativos, cuja duração, no conjunto, não 
exceda de três por cento do total do tempo previsto para o 
espetáculo.

§ 3o O espectador pagante, por qualquer meio, de espetáculo ou 
evento desportivo equipara-se, para todos os efeitos legais, ao 
consumidor, nos termos do art. 2º da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990.
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Direito de Arena

Lei 9.615/98 (Lei Pelé) - CAPÍTULO V - DA PRÁTICA DESPORTIVA PROFISSIONAL

Art. 42. Pertence às entidades de prática desportiva o direito de arena, 
consistente na prerrogativa exclusiva de negociar, autorizar ou proibir a 
captação, a fixação, a emissão, a transmissão, a retransmissão ou a 
reprodução de imagens, por qualquer meio ou processo, de espetáculo 
desportivo de que participem. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011).

§ 1º Salvo convenção coletiva de trabalho em contrário, 5% (cinco por cento) 

da receita proveniente da exploração de direitos desportivos audiovisuais 
serão repassados aos sindicatos de atletas profissionais, e estes 
distribuirão, em partes iguais, aos atletas profissionais participantes do 
espetáculo, como parcela de natureza civil. (Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011).

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes de 

espetáculo ou evento desportivo para fins exclusivamente jornalísticos, 
desportivos ou educativos, respeitadas as seguintes condições: (Redação 
dada pela Lei nº 12.395, de 2011). (...)
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Direito de Arena

Lei 9.615/98 (Lei Pelé) - CAPÍTULO V - DA PRÁTICA DESPORTIVA PROFISSIONAL

Art. 42. Pertence às entidades de prática desportiva o direito de arena, consistente na prerrogativa exclusiva de 
negociar, autorizar ou proibir a captação, a fixação, a emissão, a transmissão, a retransmissão ou a 
reprodução de imagens, por qualquer meio ou processo, de espetáculo desportivo de que 
participem. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011).

I - a captação das imagens para a exibição de flagrante de espetáculo ou evento 
desportivo dar-se-á em locais reservados, nos estádios e ginásios, para não 
detentores de direitos ou, caso não disponíveis, mediante o fornecimento das 
imagens pelo detentor de direitos locais para a respectiva mídia; (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011).

II - a duração de todas as imagens do flagrante do espetáculo ou evento desportivo 
exibidas não poderá exceder 3% (três por cento) do total do tempo de espetáculo ou 
evento; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).

III - é proibida a associação das imagens exibidas com base neste artigo a qualquer 
forma de patrocínio, propaganda ou promoção comercial. (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011).

§ 3o O espectador pagante, por qualquer meio, de espetáculo ou evento desportivo 

equipara-se, para todos os efeitos legais, ao consumidor, nos termos do art. 2º da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Esta aula é protegida de acordo com o artigo 7º, II da Lei 9.610/98
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Acordo Judicial – 23ª Vara Cível Rio de Janeiro - 2000
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TRT-3 - RO: 1124304 00648-2004-044-03-00-6, Relator: Hegel de Brito Boson, Segunda Turma, j. 
31/08/2004 Data de Publicação: 09/09/2004, DJMG . EMENTA: DIREITO DE ARENA. 
COMPANHIA DE DANÇA. BAILARINA. FALTA DE REGULAMENTAÇÃO LEGAL. ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE. O caput do inciso XXVIII, do artigo 5º da Constituição Federal, é de 
eficácia limitada, vez que condiciona o direito pela reprodução da imagem e voz humanas 
à existência de lei ordinária. No caso do atleta profissional, a matéria encontra-se regulada 
pela Lei 9.615/98, prevendo o artigo 42 o direito dos participantes a 20% do preço total 
pago para transmissão da imagem do espetáculo ou evento esportivo. Já em relação à 
atividade de bailarina de companhia de dança não há lei regulando o direito de arena, não 
havendo lugar para aplicação analógica da Lei 9.615/98, por se tratar de situações fáticas 
totalmente distintas. (...) Pleiteou a reclamante, na alínea “g” da inicial, o direito à 
participação nos lucros decorrentes dos espetáculos promovidos pela reclamada e dos 
quais participou como dançarina, e, de forma alternativa, o pagamento de parcela 
correspondente ao direito de arena, no valor nunca inferior a um salário mínimo por mês, 
sob o argumento de que nada recebeu pelas participações, como dançarina principal, nos 
espetáculos promovidos pela reclamada. O Julgador de origem, ao julgar improcedente o 
pleito, fundamentou, às fls. 114/115, que o caso concreto não se enquadra nas disposições 
do artigo 2º da Lei 10.101/2000, e que o direito de arena é restrito ao jogador de futebol 
profissional. No recurso interposto, explicita a reclamante que não formulou pedido com 
base na Lei 10.101/2000, mas sim indenização do direito de arena, decorrente da 
participação em espetáculos de dança promovidos pela reclamada, quando teve seu nome 
e imagem incluídos nos respectivos cartazes, panfletos, folders e programas de 
divulgação. O direito de arena previsto o inciso XXVIII, alínea “a”, do artigo 5º da 
Constituição Federal, não é, data venia, exclusivo do jogador de futebol profissional. 
Nesse aspecto, não comungo do pensamento esposado na sentença recorrida. A proteção 
à reprodução da imagem e voz humanas é ampla. O legislador constituinte fez questão de 
destacar, de forma explícita, a inclusão das atividades desportivas como originária do 
direito de arena, mas não excluiu, em momento algum, outras atividades que envolvem a 
reprodução da imagem e/ou a voz da pessoa. De qualquer forma, o caput do inciso XXVIII, 
do artigo 5º da Constituição Federal, é de eficácia limitada, vez que condiciona o direito 
pela reprodução da imagem e voz humanas à existência de lei ordinária. No caso do atleta 
profissional, a matéria encontra-se regulada pela Lei 9.615/98, prevendo o artigo 42 o 
direito dos participantes a 20% do preço total pago para transmissão da imagem do 
espetáculo ou evento esportivo. Já em relação à atividade de bailarina de companhia de 
dança não há lei regulando o direito de arena, não havendo lugar para aplicação analógica 
da Lei 9.615/98, por se tratar de situação fática totalmente distinta. Ainda que assim não 
fosse, não há, nos autos, prova de que a reclamada tenha negociado e/ou autorizado, 
mediante pagamento, a transmissão ou retransmissão de imagem dos espetáculos de 
dança dos quais participou a reclamante. O fato de se tratar de espetáculo pago, ou ainda 
a inclusão de foto e nome da reclamante em cartazes de divulgação, não se confunde com 
negociação de transmissão do espetáculo, que pudesse gerar, analogicamente, o direito 
de arena assegurado aos atletas profissionais.

Esta aula é protegida de acordo com o artigo 7º, II da Lei 9.610/98

Obs. Seria 
direito conexo 
(Lei 9.610/98 -

LDA)



Hipóteses autorizadas de 
utilização de imagens dos 

eventos desportivos.  
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Lei 5.988/73 (LDA) 
CAPÍTULO IV - Do direito de arena (revogada)

(...)

Art. 101. O disposto no artigo anterior não se aplica à 
fixação de partes do espetáculo, cuja duração, no 
conjunto, não exceda a três minutos para fins 
exclusivamente informativos, na imprensa, cinema ou 
televisão.
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Lei 8.672/92 (Lei Zico)

CAPÍTULO VI - DA PRÁTICA DESPORTIVA 
PROFISSIONAL (revogada)

Art. 24. Às entidades de prática desportiva
pertence o direito de autorizar a fixação, transmissão 
ou retransmissão de imagem de espetáculo desportivo 
de que participem. (...)

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica a flagrantes 
do espetáculo desportivo para fins exclusivamente 
jornalísticos ou educativos, cuja duração, no conjunto, 
não exceda de três minutos.

Esta aula é protegida de acordo com o artigo 7º, II da Lei 9.610/98



Lei 9.615/98 (Lei Pelé)

CAPÍTULO V - DA PRÁTICA DESPORTIVA PROFISSIONAL

Art. 42. Às entidades de prática desportiva pertence o direito de 
negociar, autorizar e proibir a fixação, a transmissão ou 
retransmissão de imagem de espetáculo ou eventos desportivos 
de que participem. (...)

§ 2o O disposto neste artigo não se aplica a flagrantes de 
espetáculo ou evento desportivo para fins, exclusivamente, 
jornalísticos ou educativos, cuja duração, no conjunto, não 
exceda de três por cento do total do tempo previsto para o 
espetáculo.

§ 3o O espectador pagante, por qualquer meio, de espetáculo ou 
evento desportivo equipara-se, para todos os efeitos legais, ao 
consumidor, nos termos do art. 2º da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990.
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Lei 9.615/98 (Lei Pelé)

CAPÍTULO V - DA PRÁTICA DESPORTIVA PROFISSIONAL

Art. 42. Pertence às entidades de prática desportiva o direito de arena, consistente na 
prerrogativa exclusiva de negociar, autorizar ou proibir a captação, a fixação, a emissão, 
a transmissão, a retransmissão ou a reprodução de imagens, por qualquer meio ou 
processo, de espetáculo desportivo de que participem. (Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011).

• § 2o O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes de espetáculo ou 

evento desportivo para fins exclusivamente jornalísticos, desportivos ou educativos ou 
para a captação de apostas legalmente autorizadas, respeitadas as seguintes 
condições: (Redação dada pela Lei nº 13.155, de 2015)

• I - a captação das imagens para a exibição de flagrante de espetáculo ou evento 
desportivo dar-se-á em locais reservados, nos estádios e ginásios, para não detentores 
de direitos ou, caso não disponíveis, mediante o fornecimento das imagens pelo 
detentor de direitos locais para a respectiva mídia;  (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).

• II - a duração de todas as imagens do flagrante do espetáculo ou evento desportivo 
exibidas não poderá exceder 3% (três por cento) do total do tempo de espetáculo ou 
evento; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).

• III - é proibida a associação das imagens exibidas com base neste artigo a qualquer 
forma de patrocínio, propaganda ou promoção comercial. (Incluído pela Lei 
nº 12.395, de 2011).

§ 3o O espectador pagante, por qualquer meio, de espetáculo ou evento desportivo 
equipara-se, para todos os efeitos legais, ao consumidor, nos termos do art. 2º da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.
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Ambush Marketing
(Marketing de Emboscada)
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Após emboscada, Bavaria faz acordo com Fifa
Da Máquina do Esporte, São Paulo – SP

Em 23/06/10 as 9:46
Disponível em: <https://maquinadoesporte.uol.com.br/artigo/apos-emboscada-bavaria-faz-acordo-com-fifa_11134.html>

Protagonistas de uma das maiores polêmicas fora de campo na 
primeira fase da Copa do Mundo de 2010, a cervejaria Bavaria e 
a Fifa chegaram a um acordo nesta semana. A entidade que 
controla o futebol mundial anunciou que aceitou não prolongar o 
tema em ações judiciais ou comentários. Em nota oficial, a Fifa diz 
que não fará reivindicações ou pronunciamentos sobre a atitude 
da Bavaria. A cervejaria colocou 36 garotas loiras na torcida da
Holanda durante um jogo contra a Dinamarca e as vestiu com um 
traje laranja que faz parte de seu plano de comunicação. Duas 
das moças foram presas, liberadas depois de pagamento de 
fiança. No acordo com a Fifa, a Bavaria também se comprometeu 
a respeitar o programa comercial da entidade até 2022 e rechaçou 
a elaboração de novas ações de marketing de 
emboscada. “Estamos felizes por ir para casa e porque essa 
situação foi resolvida”, disse uma das garotas presas na África do 
Sul – na legislação do país, marketing de emboscada é uma 
prática criminosa.

Prof. Antonio Carlos Morato – esta aula é protegida de acordo com o artigo 7º, II da Lei 9.610/98 



Marketing de Emboscada por Associação

Art. 36. Os tipos penais previstos neste Capítulo terão vigência até o dia 31 de 

dezembro de 2014.

Art. 32. Divulgar marcas, produtos ou serviços, com o fim de 
alcançar vantagem econômica ou publicitária, por meio de 
associação direta ou indireta com os Eventos ou Símbolos 
Oficiais, sem autorização da FIFA ou de pessoa por ela 
indicada, induzindo terceiros a acreditar que tais 
marcas, produtos ou serviços são aprovados, 
autorizados ou endossados pela FIFA:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, sem autorização 
da FIFA ou de pessoa por ela indicada, vincular o uso de 
ingressos, convites ou qualquer espécie de autorização de 
acesso aos Eventos a ações de publicidade ou atividades 
comerciais, com o intuito de obter vantagem econômica.

Lei 12.663 – 05-06-2012 - Lei Geral da Copa
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Lei 12.663 – 05-06-2012
Lei Geral da Copa

Art. 36. Os tipos penais previstos neste Capítulo terão vigência até o dia 31 

de dezembro de 2014.

Marketing de Emboscada por Intrusão

Art. 33. Expor marcas, negócios, estabelecimentos, 
produtos, serviços ou praticar atividade 
promocional, não autorizados pela FIFA ou por 
pessoa por ela indicada, atraindo de qualquer 
forma a atenção pública nos locais da 
ocorrência dos Eventos, com o fim de obter 
vantagem econômica ou publicitária:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano ou 
multa.

Art. 34. Nos crimes previstos neste Capítulo, somente se 
procede mediante representação da FIFA.
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Proteção das marcas, nomes, 
hinos e símbolos dos clubes. 
Sistema de licenciamento de 

produtos e regime de 
proteção ao direito de autor 
nas atividades desportivas.  
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Lei 9.615/98 – Lei Pelé

Art. 87: “A denominação e os símbolos de entidade
de administração do desporto ou prática
desportiva, bem como o nome ou apelido
desportivo do atleta profissional, são de
propriedade exclusiva dos mesmos, contando com
a proteção legal, válida para todo o território
nacional, por tempo indeterminado, sem
necessidade de registro ou averbação no órgão
competente.

Parágrafo único. A garantia legal outorgada às
entidades e aos atletas referidos neste artigo
permite-lhes o uso comercial de sua
denominação, símbolos, nomes e apelidos”.
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Nove anos depois, Tribunal de Justiça da UE deixa Messi registar a sua marca 
Rita Neto
17 Setembro 2020
O jogador anda desde 2011 a tentar registar a marca "Messi". Mas a marca "Massi" diz que ambas se confundem. 
Tribunal de Justiça da UE diz que a fama do argentino não permite essa confusão.

Tudo indica que seja desta que Lionel Messi vá poder registar a sua marca de roupa com o mesmo nome. Entre decisões 
e recursos, a marca “Massi” alega que ambas se confundem, e levou o caso até ao Tribunal de Justiça da União 
Europeia. A decisão saiu esta quinta-feira, nove anos depois, dando razão ao jogador e permitindo que a marca “Messi” 
seja registada.

Em agosto de 2011, Lionel Messi apresentou no Instituto de Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO) um 
pedido de registo da marca “Messi” como marca de vestuário, calçado e artigos de ginástica e de desporto. Mais tarde, 
em novembro, Jaime Masferrer Coma opôs-se a este registo, defendendo que este se iria confundir com a sua marca 
“Massi”, também de vestuário, calçado, capacetes para ciclistas, vestuário de proteção e luvas.

Em 2013, o EUIPO deu razão à justificação desta marca (cujos direitos já tinham sido transferidos para a sociedade 
espanhola J.M.-E.V. e hijos), mas Messi recorreu da decisão. No ano seguinte, em 2014, o EUIPO negou o recurso do 
jogador argentino, defendendo que poderia haver realmente essa confusão se ambas as marcas estivessem registadas.

Lionel Messi entra no grupo dos multimilionários da Forbes

Ler Mais

Não se conformando com esta decisão, Messi voltou a recorrer, mas desta vez para o Tribunal Geral da União Europeia 
(UE), pedindo a anulação do parecer do EUIPO. Em abril de 2018, este tribunal europeu deu razão ao jogador, “por 
considerar que o prestígio do jogador de futebol neutralizava as semelhanças visuais e fonéticas entre os dois sinais e 
afastava qualquer risco de confusão”. Contudo, nesse mesmo ano, o EUIPO e a sociedade J.M.-E.V. e hijos (dona dos 
direitos da marca “Massi”) recorreram da decisão do Tribunal Geral da UE.

E o parecer final foi publicado esta quinta-feira. “No seu acórdão hoje proferido, o Tribunal de Justiça nega provimento 
aos dois recursos”, lê-se no acórdão final. “O Tribunal Geral não cometeu um erro quando considerou que a notoriedade 
de L. Messi Cuccittini constituía um fator pertinente para estabelecer uma diferença no plano conceptual entre os termos 
«messi» e «massi»”.

Ao fim de nove anos, Lionel Messi tem, assim, “luz verde” para registar a sua marca.
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Nº 108/2020 : 17 de septiembre de 
2020 
Sentencia del Tribunal de Justicia 
en los asuntos acumulados C-
449/18 P, C-474/18 P 
EUIPO/Messi Cuccittini

Propiedad intelectual e industrial
El Tribunal de Justicia desestima 
los recursos interpuestos por la 
EUIPO y por una sociedad 
española contra la sentencia del 
Tribunal General que autorizó al 
jugador de fútbol Lionel Messi a 
registrar la marca «MESSI» para 
artículos y prendas de vestir 
deportivo La oposición se basaba en los siguientes derechos anteriores:

– La marca denominativa de la Unión MASSI, solicitada el 31 
de octubre de 2003 y registrada el 3 de septiembre de 2007 con 
el número 3436607, que designa, entre otros, los productos de 
la clase 25 del Arreglo de Niza correspondientes a la siguiente 
descripción: «Prendas de vestir, calzados y artículos de 
sombrerería». Esta descripción se limitó ulteriormente del 
siguiente modo: «Prendas de vestir, calzados y artículos de 
sombrerería para la práctica del deporte».
– La marca denominativa de la Unión MASSI, solicitada el 27 
de noviembre de 1996 y registrada el 20 de julio de 1998 con el 
número 414086, que designa, entre otros, los productos de las 
clases 9 y 28 del Arreglo de Niza correspondientes, para cada 
una de dichas clases, a la siguiente descripción:
– Clase 9: «Cascos para ciclistas, trajes de protección 
contra los accidentes, dispositivos de protección personal 
contra accidentes».
– Clase 28: «Guantes para bicicleta, refuerzos 
protectores para hombros, codos y rodillas»

El 8 de agosto de 2011, D. Lionel Andrés Messi Cuccittini presentó una 
solicitud de registro de marca de la Unión ante la EUIPO, en virtud del 
Reglamento n.º 207/2009.
6 La marca cuyo registro se solicitó (en lo sucesivo, «marca 
controvertida») es el signo figurativo siguiente:
Los productos para los que se solicitó el registro están comprendidos 
en las clases 9, 25 y 28 del Arreglo de Niza relativo a la Clasificación 
Internacional de Productos y Servicios para el Registro de las Marcas, 
de 15 de junio de 1957, en su versión revisada y modificada (en lo 
sucesivo, «Arreglo de Niza»), y corresponden, para cada una de dichas 
clases, a la siguiente descripción:
– Clase 9: «Aparatos e instrumentos de salvamento».
– Clase 25: «Prendas de vestir, calzados y artículos de sombrerería».
– Clase 28: «Artículos de gimnasia y deporte no comprendidos en 
otras clases».
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Marcas Olímpicas
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Símbolo Olímpico – Proteção pelo 
Tratado de Nairobi



Símbolo Olímpico – Proteção pelo 
Tratado de Nairobi

ANEXO

O Símbolo Olímpico é constituído por cinco 
anéis entrelaçados: azul, amarelo, negro, 
verde e vermelho, colocados nesta 
ordem da esquerda para a direita. 
Consiste dos anéis Olímpicos sozinhos, 
sejam delineados em uma única cor ou 
em diferentes cores
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Símbolo Olímpico – Proteção pelo 
Tratado de Nairobi

Decreto nº 90.129, de 30 de agosto de 1984 (Promulga o 
Tratado de Nairóbi sobre Proteção do Símbolo 
Olímpico). 

1. A obrigação constante do Artigo 1 não comprometerá 
qualquer Estado que seja parte do presente Tratado no 
que se refere a: 

i) qualquer marca que consista no símbolo olímpico ou que 
o contenha, quando a marca tiver sido registrada 
naquele Estado antes da data de entrada em vigor 
do presente Tratado com relação a esse Estado ou 
durante qualquer período em que, naquele Estado, a 
obrigação do Artigo 1 tenha sido considerada suspensa 
pelo Artigo 3; 
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Símbolo Olímpico – Proteção pelo 
Tratado de Nairobi

i) o uso contínuo, com finalidades comerciais, de 
qualquer marca ou outro emblema que consista 
no símbolo olímpico ou que o contenha, naquele 
Estado, por qualquer pessoa ou empresa que, 
de acordo com a legislação tenha iniciado esse 
uso naquele Estado antes da data de entrada 
em vigor do presente Tratado em relação 
àquele Estado ou durante qualquer período em 
que, naquele Estado, a obrigação do Artigo 1 
tenha sido considerada suspensa de acordo 
com o Artigo 3. 
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Copa do Mundo



Lei 9.279/96 – LPI

Art. 124. Não são 
registráveis como marca: 

II - letra, algarismo e data, 
isoladamente, salvo quando 
revestidos de suficiente 
forma distintiva;



Lei 9.279/96 – LPI

Art. 124. Não são registráveis como 
marca: 

XIII - nome, prêmio ou símbolo de evento 
esportivo, artístico, cultural, social, 
político, econômico ou técnico, oficial ou 
oficialmente reconhecido, bem como a 
imitação suscetível de criar confusão, 
salvo quando autorizados pela autoridade 
competente ou entidade promotora do 
evento; 
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Art. 122 da LPI. São suscetíveis de registro como marca os sinais 
distintivos visualmente perceptíveis, não compreendidos nas proibições 
legais. 

DEFERIDO o pedido de registro, com base no Art. 122 da LPI. Inicia-se 
nesta data, o prazo de 60 (sessenta) dias para que o requerente 
comprove, junto ao INPI, o recolhimento das RETRIBUIÇÕES RELATIVAS 
À PROTEÇÃO DECENAL E À EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO, no exato 
valor previsto na tabela de custos de serviços prestados, vigente à época 
do recolhimento. A retribuição poderá ainda ser recolhida e comprovada, 
conforme o disposto no parágrafo único do Art. 162 da LPI, SOB PENA DE 
ARQUIVAMENTO DEFINITIVO DO PEDIDO. 

MARCA MISTA - FEDERATION 
INTERNATIONALE DE FOOTBALL 
ASSOCIATION (FIFA) – 24/03/2009

Educação, provimento de treinamento; 
entretenimento; atividades desportivas e 

culturais. 
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PAGODE

MARCA NOMINATIVA - FEDERATION 
INTERNATIONALE DE FOOTBALL 
ASSOCIATION (FIFA) – publicação do 
pedido em 27/07/2010
Publicado o pedido de registro
Papel, papelão e produtos feitos desses 
materiais e não incluídos em outras classes; 
material impresso; artigos para 
encadernação; fotografias; papelaria; 
adesivos para papelaria ou uso doméstico; 
materiais para artistas; pincéis; máquinas 
de escrever e material de escritório (exceto 
móveis); material de instrução e didático 
(exceto aparelhos); matérias plásticas para 
embalagem (não incluídas em outras 
classes); caracteres de imprensa; clichês. 

813736242 16/09/1987 PAGODE Registro GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. NCL(8 ) 41

830597280 06/05/2010

PAGODE Ped.Com. FÉDÉRATION INTERNATIONALE DE FOOTBALL ASSOCIATION (FIFA) NCL(9 ) 16
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Fim da proteção especial conferida pela 
Lei Geral das Olimpíadas

Notícias

04/01/2017 15h14 

http://inpi.gov.br/comunicados/fim-da-
protecao-especial-conferida-pelo-ato-
olimpico.

A Diretoria de Marcas informa a seus
usuários que, conforme disposto no caput
do art. 4º da Lei nº 13.284/2016 (Lei Geral
das Olimpíadas), cessou, em 31/12/2016,
a proteção especial temporária

equivalente à prevista no art. 125 da Lei
nº 9.279/96 (Lei da Propriedade Industrial),
conferida às marcas registradas de
titularidade das entidades
organizadoras dos Jogos Olímpicos e
Paraolímpicos de 2016.

Lei nº 13.284/2016

Art. 4º A proteção especial temporária
conferida por esta Lei às marcas
registradas de titularidade das
entidades organizadoras produzirá

efeitos até 31 de dezembro de 2016

Lei nº 9.279/96

Seção III

Marca de Alto Renome

Art. 125. À marca registrada no

Brasil considerada de alto

renome será assegurada

proteção especial, em todos os

ramos de atividade
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Olimpíada mantém 2020 no nome contra perdas

Assim como Eurocopa, evento esportivo manterá marca registrada 
para produtos licenciados e materiais oficiais continuarem válidos
Fernando Murad
25 de março de 2020 - 6h00

Os Jogo Olímpicos e Paralímpicos Tóquio 2020 foram adiados para
2021 pelo Comitê Olímpico Internacional (COI), no entanto, 2020
continuará presente no evento. Além da tradição — Olimpíada
representa o período de quatro anos entre a realização de dois
Jogos Olímpicos —, a decisão tem uma questão prática: evitar
prejuízos.
Tóquio 2020 é uma marca registrada que já está sendo trabalhada
no mercado desde 2013, tanto na comunicação oficial quanto em
produtos licenciados, como as mascotes Miraitowa e Someity. Na
Rio 2016, os organizadores projetaram faturamento superior a R$ 1
bilhão com produtos licenciados. A medida também beneficia os
patrocinadores dos Jogos e suas ações promocionais que não
precisarão ser refeitas.
Além dos artigos oficiais, como itens de vestuários, brinquedos,
artigos de papelaria, material esportivo, pins e até peças de cama,
mesa e banho, a marca Tóquio 2020 estará presente na identidade
visual de todas as arenas da disputa, incluindo o pódio e as
medalhas ofertadas aos atletas.
“Seria impossível refazer todos os pontos de contato com marcas
oficiais utilizadas por toda a comunidade internacional e com isso
haveria um ambiente de ruído, com duas marcas circulando. Do lado
do COI e do comitê organizador, isso geraria custos altos, pois os
obrigaria a se posicionar a respeito de como eles iriam sinalizar os
jogos em seus produtos oficiais e todas as comunicações, levando
muito do que já foi feito para o lixo”, analisa Bruno Maia, CEO da
Agência 14, agência de conteúdo digital do Comitê Olímpico do
Brasil (COB). (...)
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